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Dispõe sobre a regulação do Serviço de ônibus sob 

Demanda para exploração de atividade econômica 

privada de transporte coletivo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
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Capítulo I - Da conceituação

Seção Da Abrangência

Art. 1o - Esta lei disciplina o funcionamento dos serviços de ônibus por Demanda no 

município de São Paulo, como parte integrante do sistema de transporte coletivo privado, 

dentro do Sistema de Mobilidade previsto na lei 16.050/2014, Plano Diretor Estratégico.

Art. 2o Os serviços de ônibus por demanda poderão operar no município de São Paulo, 

obedecidas as condições desta lei nas modalidades:

I - Rota Fixa

II - Flexibilidade Total

III- Flexibilidade Parcial

IV - Sistema Misto

ART 3o - O Poder Público Municipal poderá estabelecer em regulamento condições 

adicionais para credenciamento e operação das prestadoras do Serviço de ônibus Por 
Demanda, desde que obedecidas as seguintes limitações: k

\ K 
i r i 
I 
f 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

raíhan0 _cio proc.
hQ de 20 X3

DIEGO MA^ETraH
Técnico Administrativo

RF. 11.478

I - Isenção de taxas e cobrança pelo Uso Intensivo do Viário e tributação do Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS) pela faixa mínima legalmente permitida para os 

veículos elétricos que operarem no sistema de ônibus por Demanda;

II - Isenção de taxas e cobrança pelo Uso Intensivo do Viário e tributação do Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS) pela faixa mínima legalmente permitida para os 

veículos movidos a energias limpas e renováveis sem emissões de dióxido de carbono 

(CO2) de origem fóssil, e de poluentes tóxicos que operarem no sistema de ônibus por 

Demanda;

III - Isenção de taxas e desconto de 50% na cobrança pelo Uso Intensivo do Viário e 

tributação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) pela faixa mínima 

legalmente permitida para os veículos cujas emissões de dióxido de carbono (CO2) de 

origem fóssil, e de poluentes tóxicos forem inferiores a 50% da meta estabelecida para os 

demais veículos de transporte coletivo pelo art. 50 da Lei n° 14.933, de 5 de junho de 2009 

que operarem no sistema de ônibus por Demanda;

IV - Isenção de taxas e cobrança pelo Uso Intensivo do Viário e tributação do Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS) pela faixa mínima legalmente permitida para os 

trajetos cujo valor cobrado do usuário for inferior ao que seria pago pelo usuário no sistema 

de transporte público convencional, incluído neste valor o subsídio médio pago pelo poder 

público à concessionária;

V - Isenção de taxas e cobrança pelo Uso Intensivo do Viário e tributação do Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS) pela faixa mínima legalmente permitida para os 

veículos que operarem entre as 0 e 4h;

§ 1o - O controle das emissões será feito pelo mesmo método e com a mesma periodicidade 

estabelecida para os demais veículos segundo o art. 50 da art. 50 da Lei n° 14.933, de 5 de 

junho de 2009;

§ 2o. - Os veículos que operarem no serviço de ônibus por demanda não poderão emitir 

mais do que 80% do valor médio das emissões dióxido de carbono (CO2) de origem fóssil, e 

de poluentes tóxicos dos veículos cujo controle de emissão está previsto no , art. 50 da art. 

50 da Lei n° 14.933, de 5 de junho de 2009;

§ 3o - Aos veículos que operem no sistema de ônibus sob Demanda e que atendam às 

condições previstas nos Incisos I a IV deste artigo será facultada a circulação nos 

corredores de ônibus, a dispensa do rodízio e permissão para circulação nas mesmas árêêfe- 

nos quais o transporte coletivo concessionado puder operar;

§ 4o - Atendidas as condições previstas nesta lei e em regulamento, o credenciamento de 

operadoras de OSD não poderá ser negado;
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DIEGO MA
Técnico Administrativo

RF. 11.478CÂMARA municipal de

SAO PAULO

§5° Até a edição de regulamento previsto no caput as OSDs poderão operar 

independentemente de credenciamento, desde que atendidas as demais condições 

previstas nesta lei.
i

Seção II - Das definições

Art. 4o - Para efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições:

a) Serviço de Ônibus Por Demanda (SOD) é atividade econômica privada de transporte 

coletivo restrita a segmento específico e pré-determinado de passageiros, 

intermediado pro recursos tecnológicos e de informação através do qual o usuário 

contrate o serviço;

b) Rota Fixa: modalidade de SOD com pontos de embarque e desembarque no qual o 

usuário reserva o assento através de aplicativo e o veículo só para em pontos 

selecionados;

c) Flexibilidade Total: Modalidade de SOD na qual o usuário escolhe origem e destino 

de referência e o ônibus mais próximo e a melhor rota são escolhidos por aplicativo;

d) Flexibilidade Parcial: modalidade de SOD no qual há um percurso determinado 

previamente e o usuário próximo pode solicitar viagens entre pontos do mesmo;

e) Sistema Misto: modalidade de SOD no qual os veículos operam como rota fixa tendo 

como destino final ou inicial hubs do sistema de transporte público nos horários de 

pico e na modalidade flexibilidade total ou parcial durante o restante do horário;

f) Operador de SOD - OSOD - operadoras credenciadas que sejam responsáveis pela 

operação de Serviços de Ônibus sob Demanda, incluindo a intermediação e 

roteirização por meios tecnológicos de serviços de transporte coletivo;

Capítulo II - Dos Princípios

Art. 5o - Em consonância com a legislação em vigor, em especial a Lei 16050/2014 •- Plano 

Diretor Estratégico - e com o Plano de Mobilidade a Regulação proposta por esta lei tem 

como Princípios:

I - Proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica;

II - O estímulo à redução das emissões de gases de efeito estufa e poluentes;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Técnico Administrativo
RF 11.478

III - adequação dos sistemas de circulação aos objetivos e diretrizes de uso e ocupação do 

solo, contribuindo, em especial, para a requalificação dos espaços;

IV - a melhora das condições de conforto e segurança;

V- redução de custos e ampliação da qualidade dos deslocamentos;

VI - Redução do volume de veículos do transporte individual motorizado em circulação;

VII - evitar a ociosidade ou sobrecarga da infraestrutura disponível;

VIII - racionalizar a ocupação e a utilização da infraestrutura instalada;

IX - proporcionar melhoria nas condições de acessibilidade e mobilidade;

X - incentivar o desenvolvimento de novas tecnologias que aperfeiçoem o uso dos recursos 

do sistema;

XI- harmonizar-se com o estímulo ao uso do transporte coletivo e meios alternativos de 

transporte.

Capítulo - Diretrizes

Art. 6o - Em consonância com a legislação em vigor, em especial a Lei 16050/2014 - Plano 

Diretor Estratégico - e com o Plano de Mobilidade a Regulação proposta por esta lei tem 

como Diretrizes:

I- Estabelecimento de um padrão de competitividade privado quanto a qualificação 

ambiental, custo e qualidade dos serviços para as concessionárias de transporte coletivo;

II - Redução dos custos públicos com o subsídio ao transporte coletivo;

III - Ampliação da eficiência dos deslocamentos;

IV - Incentivos para o transporte coletivo privado que apresentar eficiência energéticáT 

proteção ambiental ou custo inferior ao praticado pelas concessionárias de transporte 

público;
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RF 11.478
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

V - Eliminação das restrições à concorrência, atendidas as condições previstas nesta lei.

Capítulo III - Objetivos

Art. 7o - Em consonância com a legislação em vigor, em especial a Lei 16050/2014 - Plano 

Diretor Estratégico - e com o Plano de Mobilidade a Regulação proposta por esta lei tem 

como objetivos:

I - qualificação e otimização da frota utilizada e do serviço prestado pelas concessionárias 

no município a partir do estabelecimento de um parâmetro concorrencial;

II - Redução dos gastos públicos com o subsídio do transporte coletivo pelo incentivo à 

migração dos usuários cuja condição econômica não justifica socialmente o dispêndio com o 

subsídio ou adoção do SOD pelos usuários nos trajetos no qual o valor cobrado pelo 

operador privado for inferior ao que seria pago à concessionária, com a soma de tarifa mais 

subsídio;

III - Redução do número de veículos automotores individuais pelo oferecimento de 

alternativas de transporte coletivo;

IV - Otimização de rotas e fluxos pela redução de paradas desnecessárias e adoção de 

rotas que melhor atendam à demanda;

V - Redução da emissão de CO2 e outros poluentes pelo incentivo às OSODs que forem 

mais eficientes que as concessionárias públicas no controle de missões.

Capítulo IV -Dos serviços de ônibus sob demanda

ART. 8o A operação das SODs poderá estar sujeita a regulamento que estabelecerá 

cobrança de preço público e pelo Uso Intensivo do Viário, obedecidas as limitações 

estabelecidas no ART 3o - O Poder Público Municipal poderá estabelecer em regulamento 

condições adicionais para credenciamento e operação das prestadoras do Serviço de 

ônibus Por Demanda, desde que obedecidas as seguintes limitações:e as seguintes 

observações:

I - O valor a ser cobrado pelo Uso Intensivo do Viário deverá ser inferior ao cobrado dos 

aplicativos de transporte individual multiplicado pelo número de passageiros transportados 

na viagem de SOD.

II - As OSODs nas quais a totalidade da frota atenda a alguma das condições previstas nçs 

Incisos I a IV do Art. 3o poderão aplicar até 50% do valor devido em preço público ou
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Técnico Administrativo
R.F. U.478CÂMARA MUNICIPAL DE

SAÓ PAULO

cobrança pelo Uso Intensivo do Viário em obras devidamente aprovadas pela autoridade de 

trânsito que melhorem as condições de conforto e segurança dos usuários e a fluidez do 

trânsito.

Art. 9o As OOSDs estão obrigadas a só circular com veículos que atendam às normas de 

segurança previstas na legislação e normas técnicas em vigor, em especial o art. 107 do 

Código de Trânsito Brasileiro e as normas NBR n. 15.570, resolução Contran n. 402/12, com 

alterações da 469/13, ou normas que vierem a substituí-las ou complementá-las.

Art. 10 - As OOSDs só poderão utilizar veículos que sejam dirigidos por motoristas que 

atendam às exigências da legislação de trânsito em vigor, em especial:

I - categoria de habilitação ‘D’;

II -- ser maior de vinte e um anos;

III - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações 

médias durante os últimos doze meses;

IV - ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento de prática veicular em 

situação de risco, nos termos da normatização do Contran constante da Resolução n. 

168/04 e suas alterações posteriores;

Art. 11 - As OOSDs só poderão utilizar veículos que atendam a definição M3, ou 

classificação equivalente que vier a substituí-la.

Parágrafo Único - A utilização de veículos M2 não movido a combustível fóssil e cujas 

emissões de gases e ruído seja inferior a 20% do máximo permitido para os demais veículos 

permitidos, poderá ser autorizada por regulamento.

Art. 12 - A regulamentação das OOSDs deverá prever as condições para que o pagamento 

pela utilização dos serviços de transporte prestado pelo sistema de OSD possa ser pago 

através do Bilhete Único.

Art. 13- Será facultado aos servidores públicos municipais a utilização dos créditos de vale 

transporte para o pagamento dos deslocamentos através de OSD até o valor equivalente ao 

que seria utilizado para o deslocamento através do sistema de transporte coletivo público 

concessionado.

Capítulo V - Disposições Finais

Art. 14 -13As OSODS credenciadas ficam obrigadas a abrir e compartilhar com o Podèn 

Público Municipal dados necessários ao controle e à regulação de políticas públicas de

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100-5° andar-sala 509 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4260
www.policeneto.com.br / policeneto@camara.sp.gov.br M

at
ér

ia
 P

L 
11

9/
20

20
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r D
IE

G
O

 M
AR

IN
ET

TO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
96

26
9.

autuado por Diego Maninetto em 10/03/2020 13:36:57.

 fls. 7

http://www.policeneto.com.br
mailto:policeneto@camara.sp.gov.br


CAIÇARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

mobilidade urbana, garantida a privacidade e confidencialidade dos dados pessoais dos 

usuários.

Parágrafo único. É vedada a divulgação, pela Prefeitura ou por seus servidores, de 

informações obtidas em razão do ofício protegidas por sigilo legal.

Art. 15. As OSODs poderão disponibilizar à Prefeitura, sem ônus para a Administração 

Municipal, equipamentos, programas, sistemas, serviços ou qualquer outro mecanismo 

físico ou informatizado que viabilize, facilite, agilize e dê segurança à fiscalização de suas 

operações pelos órgãos competentes.

§ 1o Ficam as Secretarias, órgãos e entidades municipais autorizados a receber bens e 

serviços em doação para o cumprimento das finalidades relacionadas às suas respectivas 

esferas de atuação.

§ 2o Os interessados poderão indicar a destinação específica dos bens e serviços e 

encaminhar suas propostas diretamente às Secretarias, órgãos e entidades municipais 

destinatários, aos quais competirá a análise jurídica da proposta e do atendimento ao 

interesse público.

Art. 16. As receitas obtidas com o pagamento das outorgas e aquisição dos créditos de que 

trata esta lei ou regulamento dela derivado serão destinadas ao cumprimento das metas 

estabelecidas pelo Plano Nacional de Mobilidade Urbana.

Art. 17. Os serviços de que trata esta lei estarão isentos do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISS, nos termos da legislação pertinente, sem prejuízo da incidência 

de outros tributos aplicáveis.

Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Joséjfolice Neto
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Justificativa

O serviço de ônibus por demanda, utilizando aplicativos que reservam vagas e 

indicam os pontos de encontro, é a próxima revolução de mobilidade gerada pela 

incorporação da tecnologia ao transporte. Tal como os aplicativos de transporte e os de 

logística, que os antecedem em viabilização e materialização, enfrentarão resistências 

corporativistas de segmentos atrasados querendo preservar sua ineficiência, assim como a 

inércia dos governos e agentes públicos sempre temerosos de lidar com o novo que desafia 

a burocracia estabelecida.

Tal como no caso dos outros aplicativos de mobilidade, o ônibus sob demanda 

dependerá da mobilização ativa sobretudo dos usuários, beneficiados por um serviço mais 

seguro e confortável, para conseguir se estabelecer como alternativa em meio a um setor 

fortemente cartelizado e influente politicamente como as concessionárias de ônibus.

O sistema tradicional de transporte coletivo por ônibus passa por uma crise sem 

precedentes e arrasta nesta crise o setor público paulistano. Embora seja caríssimo para o 

usuário (levantamento do IBGE apontou que os gastos com transportes já ultrapassam os 

com alimentação) e para o poder público (São Paulo gasta mais de R$ 3 bi com subsídios e 

quase outro bilhão com a gestão do sistema), esse custo elevado não se traduz em 

qualidade, pontualidade, conforto ou cuidado ambiental.

Um serviço de ônibus sob demanda ajudaria a reduzir os problemas de mobilidade 

atuando em especial sob dois públicos: por um lado mais pessoas poderíam deixar o carro 

em casa ou em estacionamentos nos limites da rede de transporte e passar a utilizar um 

transporte coletivo, porque ele seria mais seguro, confortável e eficiente; de outro, usuários 

do transporte coletivo com mais recursos poderíam migrar para um serviço melhor se o 

custo for equivalente, reduzindo neste caso os gastos com o subsídio a passagens de 

pessoas que não precisam dele.

Além disso, o sistema de ônibus por demanda pode servir como um benchmarking, 

um padrão de qualidade que reduza, ao menos quanto aos resultados, a caixa-preta que 

protege a baixa eficiência e o alto custo das concessionárias. Não é impossívefS^por 

exemplo, que para muitos trajetos curtos - porque com os aplicativos é possível cobrar por 

trajeto percorrido ao invés da viagem toda - os preços do serviço fiquem abaixo do valor

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100-5° andar-sala 509 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4260
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pago por uma viagem das concessionárias - compreendendo tarifa + subsídio, o que 

representa hoje cerca de R$7,50.

Esta parte mais cara e ineficiente do transporte coletivo concessionado - o 

transporte local - já enfrenta alguma concorrência mesmo dos aplicativos de transporte 

individual por aplicativo, muito mais caro do que o ônibus por demanda. Tem sido esta 

concorrência, por sinal, que tem motivado os cartéis das empresas de ônibus a travarem 

batalha judicial contra o compartilhamento de viagens com mais usuários pelos aplicativos, 

prejudicando o interesse público e indo contra todas as políticas de mobilidade 

estabelecidas, as quais justamente recomendam este compartilhamento de veículos como 

meio mais sustentável.

A mesma ideia de benchmarking se manifesta com relação à poluição, das quais os 

ônibus movidos a diesel estão entre os principais vilões e o maior lobby contra a redução de 

poluentes. A adoção de incentivos para veículos elétricos ou que cumpram metas de 

emissão menores do que as que as concessionárias dizem conseguir atingir - e usam sua 

força política para impor, como no caso do “PL da Morte” que resultou na Lei n° 16.802, de 

17 de janeiro de 2018, adiando por 20 anos as metas de redução da poluição, ainda 

tornando-as flexíveis dependendo do equilíbrio econômico-financeiro das empresas (aquele 

estabelecido pela caixa-preta) e usando recursos públicos para financiar a troca da frota.

Enfim, além de garantir um serviço novo e de mais qualidade, aliviando os problemas 

crônicos de mobilidade da cidade, os ônibus sob demanda poderão ter um impacto 

significativo na melhora do sistema todo, pois têm potencial de reduzir os gastos 

desnecessários com subsídios e impor um parâmetro concorrencial sobre uma área até hoje 

dominada por uma política cartorial, de improviso. Certamente será uma luta para garantir a 

regulação da atividade no município, mas será uma luta que valerá a pena, como valeram a 

dos aplicativos de transporte e logística. É uma pena que São Paulo ainda tenha um 

ambiente político no qual a tecnologia que beneficia a cidade precisa travar inúmeras 

batalhas para poder beneficiar a população.
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